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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 764/2019
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 61/2019
REFERÊNCIA: EDITAL Nº 75/2019
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO Nº 61/2019, na forma presencial, tipo MAIOR OFERTA POR ITEM, visando a concessão de exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios em espaços públicos localizados no município, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliários urbano de uso e utilidade pública, em conformidade com as cláusulas e condições contidas neste Edital e seus anexos. O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Municipal 5.131 de 19 de setembro de 2018, Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2.002, e da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. As propostas deverão obedecer às exigências deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.
O credenciamento, o recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos para o referido Pregão, que será realizado na Seção de Licitações desta Municipalidade, situada na Avenida Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, iniciando-se no dia 11 de julho de 2019, às 09 horas e será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a) com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe, conforme a seguinte programação:
	Dia – 11 de julho de 2019

	09 horas
	Início do Credenciamento e entrega dos envelopes propostas nº01, habilitação nº02.

	09h30min.
	Análise do credenciamento e abertura dos envelopes propostas.

	10 horas
	Suspensão da sessão para análise das propostas apresentados, e inclusão dos dados e informações das propostas no sistema do pregão.

	O horário de reinício da sessão será informado pelo pregoeiro.
	Reinício da sessão - apresentação do resultado da análise das propostas e a classificação das mesmas.

Após, o início da etapa de lances e demais atos pertinentes.


A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança dos horários para ciência de todos os participantes.
I - DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a concessão de exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios em espaços públicos localizados no Município de Itatiba, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, em conformidade com as cláusulas e condições contidas neste Edital e seus anexos.

1.2 - Os valores mínimos a serem pagos como “prêmio” é de R$ 100,00 (cem reais).

1.3 - As especificações do objeto constam do Anexo I deste edital.

II - DA PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderão participar do certame empresários, sociedades empresárias e outros entes os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto da futura contratação e que atendam às condições de credenciamento do presente edital.
2.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

2.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93.
c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de Itatiba;

d) Participe, seja a que título for, servidor público municipal de Itatiba;

e) Sociedade Estrangeira que não funcione no país.
III - DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

3.1.1. – Pessoa Jurídica
3.1.1.1 - Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro, devidamente registrado em órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.1.2. – Pessoa Física
3.1.2.1 - Documento de identificação (cédula de identidade (RG), carteira de motorista, identidade profissional, carteira de trabalho ou passaporte) e CPF.
3.2 - Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro, devidamente registrado em órgão competente, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2.1 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.4 - As licitantes que encaminharem seus envelopes via postal com AR, não se fazendo representar durante a sessão de lances, ficarão impossibilitadas de praticar os lances, negociar preço, interpor recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame que exijam comparecimento pessoal.

3.5 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

3.5.1 - Além do documento estipulado no item 3.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo VI ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.
4.1.1 - As licitantes que encaminharem seus envelopes via postal com AR também deverão apresentar a declaração acima juntamente com a proposta comercial.

4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

Razão Social da Proponente

Envelope nº01 – Proposta

Pregão Nº 61/2019
Processo Nº 764/2019
	Razão Social da Proponente

Envelope nº 02 – Habilitação

Pregão Nº 61/2019
Processo Nº 764/2019


4.2.1 - A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega.

4.2.2 - Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope nº2 - Habilitação antes do envelope nº1 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será novamente fechado sem análise de seu conteúdo e rubricado por todos os presentes. 

4.3 - A proposta deverá ser elaborada (digitada ou datilografada) em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador (a), juntando-se a procuração. 

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em vias originais, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo (a) Pregoeiro (a) ou por membro da Equipe de Apoio. 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
5.1- A proposta deverá ser apresentada, somente em uma via, em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada pelo representante legal, sob pena de ser rejeitada liminarmente, devendo conter:
5.1.1 – Apresentar o valor ofertado a título de prêmio, em MOEDA CORRENTE NACIONAL (não será admissível cotação de preços em milésimos de real, ou seja, expressão monetária inferior ao centavo).

5.2 - É vedada, a adjudicação (entrega) de mais de um item a um mesmo interessado. Assim, com a finalidade de evitar itens desertos (itens sem propostas), será possível a formulação de proposta para mais de um item. Porém, a partir do momento que o interessado consagrar-se vencedor de um item ocorrerá a sua automática exclusão da disputa pelos demais itens, por meio da desclassificação da (s) proposta (s) apresentada (s).  

5.3 – Ao apresentar a proposta, o licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e seus anexos.

5.4 – Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para apresentação dos envelopes.
VI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 - O prêmio a ser pago pelo licitante vencedor deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a assinatura do termo de concessão.
6.2 - Em caso de atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 1% (um por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, sem prejuízo das multas previstas.
VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"
7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter a documentação a seguir relacionada, que diz respeito a: 
7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.1.1- Pessoa Física
a) Documento de identificação (cédula de identidade (RG), carteira de motorista, identidade profissional, carteira de trabalho ou passaporte) e CPF.

7.1.1.1.1- Os documentos relacionados acima não precisarão constar do envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste pregão.
7.1.1.2- Pessoa Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

7.1.1.2.1- Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” deste subitem não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste pregão.
7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.1.2.1- Pessoa Jurídica
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais administrados pela PGFN/RFB;

d.) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual que se fará mediante a apresentação de:  Certidão Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa a ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação dos Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação; ou Certidão Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Tributários da Dívida Ativa expedida pela Procuradoria Geral do Estado/Coordenadoria da Dívida Ativa;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste item 7.1.2, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.
7.1.2.2 – Pessoa Física
a) Comprovante de Situação Cadastral no CPF expedido pelo Ministério da Fazenda - Receita Federal;
b) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, que será comprovada pela Certidão Negativa de Tributos (Mobiliários) ou Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com o estabelecido pelo Município da sede do licitante ou Declaração de Inexistência de Cadastro.
7.1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES
7.1.4.1- Pessoa Física
7.1.4.1.1- Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da     licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).
7.1.4.2- Pessoa Jurídica
7.1.4.2.1- Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).

7.1.4.2.2 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal do licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 26/10/99, conforme modelo anexo (Anexo V).
7.1.4.3 – Pessoa Física e Jurídica
7.1.4.3.1 – Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante informando endereço eletrônico para envio de correspondências e notificações que se fizerem necessário (Anexo IX).

7.1.4.3.1.2 – Fica a licitante ciente que em caso de mudança de endereço eletrônico o mesmo deverá comunicar imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba.
7.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
7.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

 7.2.2 - Se a licitante for executar o contrato por seu estabelecimento matriz, todos os documentos de habilitação deverão estar em nome da matriz; se a licitante for executar o contrato por estabelecimento filial, todos os documentos deverão estar em nome de tal estabelecimento, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.2.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
8.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo será realizada a sessão pública de processamento do Pregão para recebimento das propostas, devendo o interessado ou seu representante apresentar identificação e se for o caso, comprovante da existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

8.2 – Aberta a sessão, os interessados e seus representantes, entregarão ao(à) pregoeiro(a) para credenciamento declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, de acordo com modelo no Anexo VI deste Edital, se for o caso, a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com modelo no Anexo VII deste Edital; e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

8.3 – Analisado os credenciamentos, serão lançados em atas os nomes dos representantes legais e/ou procuradores dos licitantes.

8.3.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes. 

8.4 - A análise das propostas será realizada pelo Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, visando ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) Que apresentem oferta baseada exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

c) Cuja oferta for inferior ao prêmio mínimo estabelecido no edital;

d) Formuladas por proponente que já tenha sido declarado vencedor em algum item já licitado.
8.5 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado critério de MAIOR OFERTA POR ITEM, observadas as especificações exigidas neste Edital.

8.6 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de maior oferta e as demais com preços até 10% (dez por cento) inferiores àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem as menores ofertas, até o máximo de 3 (três). c) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

8.6.1 - Para efeito de seleção será considerado o valor ofertado por item.

8.7 – O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de menor oferta e os demais em ordem crescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.7.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.8 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e crescentes, superiores à proposta de maior oferta.
8.8.1 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
8.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.10 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, em ordem decrescente de valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 
8.11 - Não será admitida desistência da proposta inicial ou dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desistente às penalidades constantes no subitem 11.1 deste Edital.
8.12 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:
8.12.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores à proposta melhor classificada; 

8.12.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for melhor classificada, se dentro do intervalo estabelecido no item 8.12.1, poderá apresentar nova proposta de superior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua nova proposta será declarada a melhor oferta;

8.12.2.1 - O prazo para a formulação da proposta referida no subitem 8.12.2 será de 05 (cinco) minutos, contados da convocação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de preclusão;

8.12.3 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.12.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

8.12.3.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

8.12.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.13 - Não configurada a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do item 8.12 - Será declarada a melhor oferta a proposta originalmente vencedora da fase de lances.

8.14 – O(A) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da oferta de maior valor com vistas ao aumento do preço.

8.15 - Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da maior oferta, decidindo motivadamente a respeito.

8.16 - Considerada aceitável a maior oferta, será aberto o Envelope nº02, contendo os documentos de habilitação de seu autor. 
8.17 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) Substituição e apresentação de documentos, ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

8.17.1 - A verificação será certificada pelo (a) Pregoeiro (a) e deverá ser anexada aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.17.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

8.18 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

8.19 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de maior preço, observado o direito de preferência estipulado na Lei Complementar nº 123/2006, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
8.20 - Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do (a) pregoeiro(a), sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

IX - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro (a) à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

9.3 - Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

9.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

9.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 - A adjudicação será realizada pelo pregoeiro nos termos deste Edital.
9.7 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte em relação a qual se tenha constado restrição ou ressalva no tocante à respectiva regularidade fiscal e trabalhista ao tempo da etapa de habilitação, deverá ela demonstrar a correção da falta no prazo de cinco (05) dias úteis, que se seguirem à adjudicação, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, mediante prévio pedido da interessada, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 11.1 deste edital;
9.8 - Quando a Adjudicatária decair do direito à contratação nos termos do item 9.7 deste edital, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos moldes do item 8.19 deste edital. 
9.8.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

9.8.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município veiculação no endereço eletrônico da Municipalidade (www.itatiba.sp.gov.br).
X – DA AUTORIZAÇÃO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO
10.1 – DA AUTORIZAÇÃO

10.1.1 – Após finalizada a licitação e o licitante ser declarado vencedor, será aberto o prazo de até 30 (trinta) dias para a licitante apresentar a Autorização de Funcionamento, a ser fornecida pela autoridade municipal competente, bem como especificação da estrutura que será utilizada.


10.1.1.1 – O prazo previsto no item 10.1.1 poderá ser prorrogado por igual período ante a apresentação de justificativa pelo interessado.


10.1.1.2 – A não apresentação da Autorização de Funcionamento no prazo estipulado no presente termo ensejará a desclassificação do participante.

10.1.2 – Se, durante o prazo da concessão, ocorrer a substituição do equipamento ou mudanças de suas características, o fato deverá ser comunicado pelo Concessionário à autoridade sanitária, para as devidas averbações e inspeções.

10.1.3 - O funcionamento do estabelecimento deverá pautar-se por elevado padrão de qualidade, em todos os aspectos, de forma a atender a tempo e modo as expectativas dos usuários.
10.1.4 – Para exploração do serviço descrito será autorizada a ocupação do local definido no croqui sendo de sua responsabilidade providenciar os meios para execução do serviço.

10.1.4.1 - Antes do início da exploração comercial da área, a Administração Pública providenciará as ligações de água, energia elétrica e ponto de esgoto, ficando a cargo do concessionário o pagamento de referidas despesas enquanto perdurar o prazo da concessão.

10.1.5 - Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta.
10.1.6 – Os equipamentos adotados pelo concessionário deverão atender as especificações previstas na Lei Municipal nº 3.053/98 - Código de Posturas.

10.1.7 - A licença concedida para o comércio ambulante é individual e intransferível.

10.2 – DA CONTRATAÇÃO

10.2.1 - A(s) contratação(ões) decorrente(s) desta licitação será(ao) formalizada(s) mediante termo de concessão, cuja respectiva minuta constitui anexo deste edital (vide Anexo VIII).

10.2.2 - A licitante vencedora, após a apresentação da Autorização de Funcionamento terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação, para a assinatura do termo de concessão, devendo atender as seguintes condições:
Se adjudicatária pessoa física:
(a) apresentar ato constitutivo de empresa, sendo que o titular (ou um dos sócios) deverá ser a pessoa física que participou da licitação;

(b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
Se adjudicatária pessoa jurídica:
(a) Prova de regularização da situação fiscal, na hipótese prevista na cláusula 7.1.2; 
(b) Se a adjudicatária fizer-se representar por pessoa de sua confiança, esta deverá apresentar o competente instrumento de procuração, com firma reconhecida, do qual conste expressamente poderes específicos para a assinatura do termo de concessão decorrente deste Pregão.
XI - DAS SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO
11.1 - O Adjudicatário que se recusar, nos termos do item 10.1 deste edital, a entregar a documentação exigida, a formalizar o termo de concessão com as especificações deste edital, bem como, se recusar a executar o (s) item (ns) do (s) qual (is) sagrou-se vencedor, ou desistir de sua proposta inicial ou do lance ofertado estará sujeito, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) Multa equivalente a até 10% (dez por cento) do valor ofertado.
11.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de concessão dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, de acordo com esta cláusula.

11.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Termo de Concessão, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto no artigo 86 e 87 da Lei 8666/93, garantida a prévia defesa, aplicar ao concessionário as seguintes sanções, após regular processo administrativo:

11.3.1 – O concessionário que atrasar ou deixar de recolher o respectivo preço público ou o prêmio, incorrerá nas seguintes penalidades:

a) Multa de 20% sobre o valor do preço público devido;

b) Revogação de concessão de uso, quando ocorrer atraso de 03 (três) meses consecutivos.

11.3.2- Pelas demais infrações, inclusive com relação às regulamentares, serão impostas as seguintes penalidades: 

a) 20% do valor de referência para a primeira infração;

b) 40% do valor de referência para a segunda infração;

c) 80% do valor de referência para a terceira infração;

d) Revogação da concessão;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.

11.4- As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o concessionário da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

11.5- As multas poderão ser aplicadas conjuntamente com as sanções de advertência, suspensão de licitar e contratar e declaração de idoneidade.
XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 – A adjudicatária, durante a execução do termo de concessão, obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Nº 61/2019.

12.2 - A execução do termo de concessão decorrente da licitação será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Prefeitura do Município de Itatiba.

12.3 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Avenida Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, Itatiba –SP, telefone (11) 3183-0655.

12.4 - Os atos do (a) Pregoeiro (a) e Comissão de Apoio, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.
12.5 - As normas disciplinadoras desta licitação serão inte                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        rpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

12.7 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

12.8 - Os atos ocorridos na sessão pública de processamento do pregão terão efeito presuntivo, de modo que não poderão os licitantes que não se fizerem representar na sessão alegar qualquer prejuízo, em especial, quanto à formulação de lances e ao exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

12.9 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricados pelo (a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes que desejarem. 

12.10 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada junto à Seção de Licitações, na Avenida Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, Itatiba/SP, até 30 (trinta) dias após a publicação da homologação, depois dos quais serão descartados. 

12.11 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão (presencial). 

12.11.1 - Caberá ao (à) pregoeiro (a) e equipe de apoio, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

12.11.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

12.12 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet, ou via Fax, ou através de protocolo na Seção de Licitações, nos endereços indicados no edital.

12.13 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

12.14 - Integram o presente Edital:
12.14.1 - Termo de Referência (Anexo I);
12.14.2 - Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou  contratar com a Administração (Anexo II);
12.14.3 - Modelo de Credenciamento (Anexo III);

12.14.4 - Modelo de Proposta (Anexo IV);
12.14.5 - Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8666/93 (Anexo V);
12.14.6 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos da habilitação (Anexo VI);

12.14.7 – Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo VII).

12.14.8 - Minuta de Termo de Concessão (Anexo VIII);

12.14.9 - Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo IX).

12.15 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo. 
Itatiba/SP, 07 de junho de 2019.
LUIZ HENRIQUE MONTE

Secretário Municipal de Administração

Observação: Essa é a fl. 11/34 do Edital Licitatório n. º 75/2019 do Pregão Presencial n. º 61/2019, oriundo do Processo Administrativo nº 764/2019.
ANEXO I
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Pregão Nº 61/2019
Processo Nº 764/2019
TERMO DE REFERÊNCIA
CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTICÍOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, VISANDO A MANUTENÇÃO DAS ÁREAS VERDES E DO MOBILIÁRIO URBANO DE USO E UTILIDADE PÚBLICA, CONFORME ESPECIFICA.

1 – OBJETO

1.1 – Constitui objeto deste Termo de Referência a licitação da concessão de exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios em espaços públicos localizados no Município de Itatiba, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, no local definido no croqui que segue anexo.
1.1.1 – Será realizada a concessão de exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios nos seguintes espaços públicos:
	ITEM
	LOCAL
	Valor Mínimo do Prêmio – R$

	01
	Academia e Parque Infantil “Luiz Carlos Franco Penteado (Tucura)”, na Praça Antônio Aurélio Scavone, s/nº - Parque Ferraz Costa;
	100,00

	02
	Academia e Parque Infantil “Pedro Egydio”, na Avenida Aurora Fernandes Zanutto – Jardim Vitória;
	100,00

	03
	Academia “Geraldo Minutti” - Moinho Denoni, na Avenida Alberto Palladino – Cruzeiro;
	100,00

	04
	Academia “Euclydes Martins”, na Rua Santo Antônio – Jardim Harmonia;
	100,00

	05
	Academia e Parque Infantil “João Gomes da Silva”, na Avenida Eloy Argemiro Carniatto – Giardino D’Itália/CECAP;
	100,00

	06
	Área de Lazer NR Porto Seguro, na Rua Lucilio Tobias - NR Porto Seguro.
	100,00


1.2 – Será permitida a exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios através de estrutura móvel ou fixa, de responsabilidade exclusiva do concessionário.
1.2.1 – Entende-se como equipamento móvel o veículo de tração humana, motorizado ou não, provido de rodas para facilitar a sua movimentação, utilizado pelo ambulante para o transporte e comercialização de produtos, podendo ser dos seguintes tipos, dentre outros:

a) Carro de Mão - veículo de propulsão humana, de construção leve, utilizado pelo ambulante para o transporte e a venda dos produtos, com características apropriadas para a manutenção dos mesmos em condições ideais de consumo ou uso;


b) Equipamento de Mão - equipamento de construção leve que não necessita de apoio no solo;


c)Trailer - veículo de tração motorizada para movimentação diária, com equipamentos de refrigeração, cocção ou fritura, utilizado pelo ambulante para o transporte e a venda de alimentos de preparo rápido.
1.2.2 – Somente será permitida a exploração de atividade comercial através de estrutura fixa, de responsabilidade exclusiva do concessionário, entendida como barraca de pequeno ou médio porte, desmontável, de construção leve, metálica ou de madeira leve, coberta de lona ou material similar, utilizada no comércio.
1.3 – Observadas todas as disposições do Capítulo VIII ‘Das Proibições’, do Código de Posturas Municipal (Lei nº 3.053 de 21 de setembro de 1998), fica proibido o comércio ambulante de:


1.3.1 - Frutas retalhadas ou descascadas de qualquer tipo;


1.3.2 - Bebidas alcoólicas;


1.3.3 - Churrascos de qualquer qualidade;


1.3.4 - Carnes, pescados, vísceras e miúdos;

1.4 – O estabelecimento poderá dispor de mesas para consumo no entorno da estrutura móvel, conforme disposto no croqui que segue anexo.
1.5 - É proibida a permanência do equipamento sobre áreas ajardinadas da praça ou espaço público.

1.6 - O horário de funcionamento do estabelecimento deverá estar compreendido entre as 6h e 22h, nos dias úteis, e entre as 6h as 00h, aos sábados, domingos e feriados. Qualquer outra escala de horário de funcionamento deverá ser previamente autorizada pela Concedente.

1.6.1 – O estabelecimento deverá funcionar, obrigatoriamente, aos finais de semana (sábado e domingo) e feriados.

2 - DA AUTORIZAÇÃO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO
2.1 – DA AUTORIZAÇÃO

2.1.1 – Após finalizada a licitação e o licitante ser declarado vencedor, será aberto o prazo de até 30 (trinta) dias para a licitante apresentar a Autorização de Funcionamento, a ser fornecida pela autoridade municipal competente, bem como especificação da estrutura que será utilizada.


2.1.1.1 – O prazo previsto no item 2.1.1 poderá ser prorrogado por igual período ante a apresentação de justificativa pelo interessado.


2.1.1.2 – A não apresentação da Autorização de Funcionamento no prazo estipulado no presente termo ensejará a desclassificação do participante.

2.1.2 – Se, durante o prazo da concessão, ocorrer a substituição do equipamento ou mudanças de suas características, o fato deverá ser comunicado pelo Concessionário à autoridade sanitária, para as devidas averbações e inspeções.

2.1.3 - O funcionamento do estabelecimento deverá pautar-se por elevado padrão de qualidade, em todos os aspectos, de forma a atender a tempo e modo as expectativas dos usuários.
2.1.4 – Para exploração do serviço descrito será autorizada a ocupação do local definido no croqui sendo de sua responsabilidade providenciar os meios para execução do serviço.

2.1.4.1 - Antes do início da exploração comercial da área, a Administração Pública providenciará as ligações de água, energia elétrica e ponto de esgoto, ficando a cargo do concessionário o pagamento de referidas despesas enquanto perdurar o prazo da concessão.

2.1.5 - Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta.
2.1.6 – Os equipamentos adotados pelo concessionário deverão atender as especificações previstas na Lei Municipal nº 3.053/98 - Código de Posturas.

2.1.7 - A licença concedida para o comércio ambulante é individual e intransferível.

2.2 – DA CONTRATAÇÃO

2.2.1 - A(s) contratação(ões) decorrente(s) desta licitação será(ao) formalizada(s) mediante termo de concessão, cuja respectiva minuta constitui anexo deste edital (vide Anexo VIII).

2.2.2 - A licitante vencedora, após a apresentação da Autorização de Funcionamento terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação, para a assinatura do termo de concessão, devendo atender as seguintes condições:
Se adjudicatária pessoa física:
(a) apresentar ato constitutivo de empresa, sendo que o titular (ou um dos sócios) deverá ser a pessoa física que participou da licitação;

(b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
Se adjudicatária pessoa jurídica:
(a) Prova de regularização da situação fiscal, na hipótese prevista na cláusula 7.1.2; 
(b) Se a adjudicatária fizer-se representar por pessoa de sua confiança, esta deverá apresentar o competente instrumento de procuração, com firma reconhecida, do qual conste expressamente poderes específicos para a assinatura do termo de concessão decorrente deste Pregão.
3 – PRAZOS

3.1 – A vigência do contrato será de 02 (dois) anos, a contar da data da assinatura, prorrogável por igual período.

3.2 – A instalação e o início das atividades do objeto efetivamente contratado deverão ser efetuados em até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato, contando-se o prazo a partir da comunicação formal ao licitante vencedor.
4 – DA CONTRAPARTIDA

4.1 – Como contrapartida pela exploração da atividade comercial de gêneros alimentícios nos espaços públicos especificados será de inteira responsabilidade do concessionário a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, existentes no local.

4.2 – Engloba-se na manutenção de áreas verdes:

I – Corte de grama;

II – Limpeza da área com retirada de folhas, sujeiras, e varrição;

III – Aguar as plantas existentes;


4.2.1 – Deverá o concessionário comunicar à Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, acerca da necessidade de poda ou corte de árvores situadas no local.

4.3 – Engloba-se na manutenção do mobiliário urbano de uso e utilidade pública:

I – Higienização dos equipamentos das academias ao ar livre e outras estruturas existentes;

II – Lubrificação dos equipamentos das academias ao ar livre e outras estruturas existentes;

III – Retoques de pintura;

4.3.1 – Deverá o concessionário comunicar à Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, acerca da necessidade de substituição de equipamentos que não estiverem em condições de uso ou de manutenção, para substituição.

5 – CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS SERVIÇOS

5.1 – CABERÁ À CONCEDENTE:
5.1.1 – Supervisionar a execução dos serviços por intermédio da Secretaria de Administração.

5.1.2 - Conferir, vistoriar e aprovar os cardápios periodicamente, os quais serão elaborados pela Concessionária.

5.1.3 - Verificar as condições de higiene, limpeza e asseio dos equipamentos onde são preparados os alimentos, bem como de todas as instalações.

5.1.4 - Examinar a quantidade e a qualidade dos alimentos preparados pela Concessionária.

5.1.5 - Verificar a qualidade de atendimento aos usuários e fornecedores.

5.1.6 – Fiscalizar a manutenção das áreas concedidas, notificando o concessionário sempre que necessário.
5.2 – CABERÁ À CONCESSIONÁRIA:
5.2.1 – Respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente;

5.2.2 – Manter a área que lhe foi autorizada, durante todo o período de exploração, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;

5.2.3 – Zelar pela área objeto da autorização e comunicar de imediato à Administração a sua utilização indevida por terceiros;

5.2.4 – Exercer unicamente o ramo que lhe foi autorizado através da autorização de uso, conforme descrito e caracterizado no objeto do Edital, observando as exigências legais e higiênico-sanitárias pertinentes;

5.2.6 – Responder civil, penal e administrativamente pelos danos ou prejuízos causados a terceiros e à estrutura disponibilizada pela Administração;

5.2.7 – Não suspender suas atividades durante o horário de funcionamento sem prévia e expressa autorização da Administração;

5.2.8 – Manter, em local visível, a Autorização de Funcionamento se adequando às normas da vigilância sanitária, bem como observando os manuais de boas práticas e demais exigências da Vigilância Sanitária.

5.2.9 - Revalidar anualmente a autorização de funcionamento;

5.2.10 - Remover o equipamento, quando de estrutura móvel, da área de venda ou ponto de localização, após encerradas as atividades e quando solicitado pela Administração;

5.2.10.1 – a Prefeitura Municipal de Itatiba não se responsabiliza por eventuais danos nos equipamentos utilizados para exploração comercial de propriedade do concessionário.

6. DOS RESÍDUOS

6.1 - Os equipamentos deverão ser dotados de recipientes de metal, plástico ou material rígido similar, dispostos ordenadamente, para coleta de resíduos.

6.2 - Os recipientes previstos no item 6.1 terão capacidade mínima de 20 (vinte) litros.

6.3 - Os resíduos serão acondicionados em invólucros apropriados.

6.4 - Os concessionários obrigar-se-ão a manter sua área de atividade em estado permanente de limpeza e conservação.

7 – DO GESTOR DO CONTRATO / FISCALIZAÇÃO

7.1 - A fiscalização dos serviços de que trata este ato licitatório será exercida administrativamente pela Secretaria de Administração, em conjunto com a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, que terá dentre outras, as seguintes incumbências:

7.1.1 - Observar se os cardápios estão sendo fornecidos conforme proposto;

7.1.2 - Verificar a qualidade dos alimentos, utensílios e equipamentos utilizados, e ainda suas condições higiênico-sanitárias;

7.1.3 - Verificar os hábitos de higiene do pessoal da vencedora do certame;

7.1.4 - Exigir pontualidade no cumprimento dos horários estabelecidos;

7.1.5 - Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades sanitárias.

7.1.6 – Fiscalizar, a qualquer tempo, a regular manutenção das áreas públicas objeto das concessões.

7.1.7 – Notificar o concessionário, sempre que verificado não cumprimento das obrigações objeto da concessão.

7.1.8 – Instaurar de procedimento administrativo para aplicação de penalidade, até a de revogação da concessão, quando não atendidos os objetos das notificações, configurando descumprimento total das obrigações assumidas.

7.2 – A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do concessionário, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de intoxicação alimentar e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade desta Prefeitura.

7.3 – A PMI poderá realizar, periodicamente, através de sua Comissão de Fiscalização, pesquisa de satisfação com o objetivo de avaliar a qualidade do serviço prestado pelo concessionário. O resultado da pesquisa poderá, a critério da PMI, servir de parâmetro para renovação contratual e ainda para aplicação das penalidades cabíveis.

8 – DOS CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

8.1 - O critério de seleção do vencedor será o de MAIOR OFERTA, a título de prêmio.

8.2 - O prêmio (oferta) mínimo fica estipulado em R$100,00 (cem reais), considerando se tratar de um comércio novo no local, bem como que o vencedor arcará com as despesas para instalação do equipamento necessário ao funcionamento do mesmo.

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – A contratação decorrente deste procedimento licitatório não envolverá recursos públicos. Dessa forma, não necessita de previsão orçamentária para tanto.

10 – CROQUI

ITEM 01
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ANEXO II

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
DECLARAÇÃO

                                                                  Eu, 

(nome) CPF: ____________representante legal da firma ..........................., CNPJ__________, interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão nº 61/2019), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, DECLARO, sob as penas da Lei, que, nos termos do item 7.1.5, subitem 7.1.5.1 do Edital, que inexiste impedimento legal contra a firma ____________para licitar ou contratar com a Administração

                 

     

..........................   , .... de ............... de 2019.

 

______________________________________
Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

ANEXO III 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO
                                                    A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à _________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º 61/2019 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).






..............................  , .... de ............... de 2019.

______________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

       RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA
Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
Á

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Fornecedor: ____________________________________ CNPJ nº _______________________ Endereço:__________________________________ nº________ Complemento: ____________ Bairro: ______________ Cidade: _______________ Estado: _________ CEP ______________ 

E-mail: _______________________________________________________________________

Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:________________________

Telefone para contato ____________________________________________________________
Segue nossa proposta para o item a seguir:

	ITEM
	LOCAL
	Valor do Prêmio – R$

	01
	Academia e Parque Infantil “Luiz Carlos Franco Penteado (Tucura)”, na Praça Antônio Aurélio Scavone, s/nº - Parque Ferraz Costa;
	

	02
	Academia e Parque Infantil “Pedro Egydio”, na Avenida Aurora Fernandes Zanutto – Jardim Vitória;
	

	03
	Academia “Geraldo Minutti” - Moinho Denoni, na Avenida Alberto Palladino – Cruzeiro;
	

	04
	Academia “Euclydes Martins”, na Rua Santo Antônio – Jardim Harmonia;
	

	05
	Academia e Parque Infantil “João Gomes da Silva”, na Avenida Eloy Argemiro Carniatto – Giardino D’Itália/CECAP;
	

	06
	Área de Lazer NR Porto Seguro, na Rua Lucilio Tobias/NR Porto Seguro.
	







.............................  , .... de ............... de 2019.

____________________________________

Assinatura do representante legal

Nome RG nº...................................

ANEXO V - Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93

Á
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
DECLARAÇÃO




..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.






..............................  , .... de ............... de 2019.

______________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

ANEXO VI
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
DECLARAÇÃO
                                              















 Eu, 

(nome)

, representante legal da firma ..........................., interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão Nº 61/2019), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, DECLARO, nos termos do subitem 4.1, do item IV, e sob as penas da Lei, que demos pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

                     


 
..............................  , .... de ............... de 2019.

______________________________________
Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

ANEXO VII
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA 

OU

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE


                                                                        DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante (modalidade/nº) Pregão 61/2019, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93, que esta empresa, na presente data enquadra-se como:

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

                                                           ..............................  , .... de ............... de 2019.

_____________________________________
Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       
ANEXO VIII - MINUTA

TERMO DE CONCESSÃO Nº XX/2019

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 61/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 764/2019

VALOR R$
Cláusula I
1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:

a) Como CONCEDENTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Praça XV de Novembro, nº1, centro, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada por DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO, neste ato assistido pelo Secretário de Administração, Luiz Henrique Monte.
b) Como CONCESSIONÁRIA:

(qualificação da vencedora)

Cláusula II - OBJETO 
2.1 - Constitui objeto do presente termo de concessão a exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios em espaços públicos localizados no Município de Itatiba, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, em conformidade com as cláusulas e condições contidas neste Edital e seus anexos, que integram o presente termo de concessão, como se nele estivessem transcritos.

Cláusula III - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 - As partes contratantes dão ao presente Termo de Concessão o valor global de R$..................... (.................), para todos os efeitos legais e jurídicos.
3.2 - O prêmio a ser pago pelos licitantes vencedores deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a assinatura do termo de concessão.

3.3 - Em caso de atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 1% (um por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, sem prejuízo das multas previstas.

Cláusula IV – DA CONTRAPARTIDA

4.1 – Como contrapartida pela exploração da atividade comercial de gêneros alimentícios nos espaços públicos especificados será de inteira responsabilidade do concessionário a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, existentes no local.

4.2 – Engloba-se na manutenção de áreas verdes:

I – Corte de grama;

II – Limpeza da área com retirada de folhas, sujeiras, e varrição;

III – Aguar as plantas existentes;


4.2.1 – Deverá o concessionário comunicar à Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, acerca da necessidade de poda ou corte de árvores situadas no local.

4.3 – Engloba-se na manutenção do mobiliário urbano de uso e utilidade pública:

I – Higienização dos equipamentos das academias ao ar livre e outras estruturas existentes;

II – Lubrificação dos equipamentos das academias ao ar livre e outras estruturas existentes;

III – Retoques de pintura;


4.3.1 – Deverá o concessionário comunicar à Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, acerca da necessidade de substituição de equipamentos que não estiverem em condições de uso ou de manutenção, para substituição.

Cláusula V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E CONCESSIONÁRIA
5.1 – CABERÁ À CONCEDENTE:

5.1.1 – Supervisionar a execução dos serviços por intermédio da Secretaria de Administração.

5.1.2 - Conferir, vistoriar e aprovar os cardápios periodicamente, os quais serão elaborados pela Concessionária.

5.1.3 - Verificar as condições de higiene, limpeza e asseio dos equipamentos onde são preparados os alimentos, bem como de todas as instalações.

5.1.4 - Examinar a quantidade e a qualidade dos alimentos preparados pela Concessionária.

5.1.5 - Verificar a qualidade de atendimento aos usuários e fornecedores.

5.1.6 – Fiscalizar a manutenção das áreas concedidas, notificando o concessionário sempre que necessário.
5.2 – CABERÁ À CONCESSIONÁRIA:

5.2.1 – Respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente;

5.2.2 – Manter a área que lhe foi autorizada, durante todo o período de exploração, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;

5.2.3 – Zelar pela área objeto da autorização e comunicar de imediato à Administração a sua utilização indevida por terceiros;

5.2.4 – Exercer unicamente o ramo que lhe foi autorizado através da autorização de uso, conforme descrito e caracterizado no objeto do Edital, observando as exigências legais e higiênico-sanitárias pertinentes;

5.2.6 – Responder civil, penal e administrativamente pelos danos ou prejuízos causados a terceiros e à estrutura disponibilizada pela Administração;

5.2.7 – Não suspender suas atividades durante o horário de funcionamento sem prévia e expressa autorização da Administração;

5.2.8 – Manter, em local visível, a Autorização de Funcionamento se adequando às normas da vigilância sanitária, bem como observando os manuais de boas práticas e demais exigências da Vigilância Sanitária.

5.2.9 - Revalidar anualmente a autorização de funcionamento;

5.2.10 - Remover o equipamento, quando de estrutura móvel, da área de venda ou ponto de localização, após encerradas as atividades e quando solicitado pela Administração;

5.2.10.1 – a Prefeitura Municipal de Itatiba não se responsabiliza por eventuais danos nos equipamentos utilizados para exploração comercial de propriedade do concessionário.

Cláusula VI - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

6.1 – A vigência do contrato será de 02 (dois) anos, a contar da data da assinatura, prorrogável por igual período.

6.2 – A instalação e o início das atividades do objeto efetivamente contratado deverão ser efetuados em até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato, contando-se o prazo a partir da comunicação formal ao licitante vencedor.
Cláusula VII - DAS SANÇÕES
7.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de concessão, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, de acordo com esta cláusula.

7.2 - Pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços objeto do Termo de Concessão, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto no artigo 87 da Lei 8666/93, garantida a prévia defesa, aplicar ao concessionário as seguintes sanções, após regular processo administrativo:

7.2.1 - O concessionário que atrasar ou deixar de recolher o respectivo preço público ou o prêmio, incorrerá nas seguintes penalidades:

a) Multa de 20% sobre o valor do preço público devido;

b) Revogação de concessão de uso, quando ocorrer atraso de três meses consecutivos.

7.2.2- Pelas demais infrações, inclusive com relação às regulamentares, serão impostas as seguintes penalidades: 

a) 20% do valor de referência para a primeira infração;

b) 40% do valor de referência para a segunda infração;

c) 80% do valor de referência para a terceira infração;

d) Revogação da concessão;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.

7.3- As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o concessionário da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

7.4- As multas poderão ser aplicadas juntamente com as sanções de advertência, suspensão de licitar e contratar e declaração de idoneidade.
Cláusula VIII - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do Termo de Concessão enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 Lei n° 8.666/93 e demais previsões legais aplicáveis na espécie.

8.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.3. A rescisão do Termo de Concessão poderá ser:

8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei mencionada, notificando-se a Concedente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

8.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 

8.3.3. Judicial, por parte do concessionário, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Cláusula IX - DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 - Fica o concessionário ciente de que a assinatura deste termo de concessão indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do seu perfeito cumprimento.

9.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos do Edital Nº 75/2019 e do Termo de Concessão. 

9.3 - Faz parte integrante deste termo de concessão, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta do concessionário.

9.4 - O concessionário reconhece os direitos da Administração (cláusulas exorbitantes) e a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

Fica eleito o foro do Município de Itatiba, para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e na presença de duas testemunhas abaixo indicadas. 

Itatiba, .. de ..... de 2019

Pela Concedente:

Pela Concessionário:
Testemunhas:

ANEXO IX

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Pregão Nº 61/2019

Processo Nº 764/2019
DECLARAÇÃO – ENDEREÇO ELETRÔNICO
Declaramos para os devidos fins que se fizerem necessários, e em atendimento ao item 7.1.4.3.1 do Edital do Pregão nº 61/2019, que a empresa,......................................., CNPJ nº........................... possui o e-mail ..................................., onde receberemos toda e qualquer informação/notificação/convocação decorrentes da licitação e consequente contratação.

Estamos cientes que em caso de alteração do endereço eletrônico acima informado, comunicaremos imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba/SP o novo endereço eletrônico.

Declaramos ainda, que estamos cientes da validade das notificações e comunicações enviadas pela Prefeitura ao endereço acima, caso não informemos formalmente a sua eventual alteração. 






..............................  , .... de ............... de 2019.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL

Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente ao PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 61/2019. Objeto: Concessão de exploração de atividade comercial de gêneros alimentícios em espaços públicos localizados no Município de Itatiba, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública.

Nome da Empresa: _____________________________________________
CNPJ Nº ______________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________

Bairro: ____________________   Cidade: ___________________________

Telefone (    ) ___________________    FAX: (     ) ____________________

E-mail:________________________________________________________

Contato:_______________________________________________________

Importante: Este documento deverá ser preenchido (digitado) e enviado através do e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados do Pregoeiro. 
A Prefeitura de Itatiba não se Responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de  julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas.
Fone para contato (01) 3183-0655

Pregão Presencial Nº 61/2019, Edital Nº 75/2019, Tipo Maior Oferta por Item. Objeto: Concessão de exploração de atividade comercial em espaços públicos localizados no Município de Itatiba, visando a manutenção das áreas verdes e do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, em conformidade com as cláusulas e condições contidas neste Edital e seus anexos. O credenciamento e os envelopes de Preços e Habilitação serão recebidos no dia 11 de julho de 2019, das 09 horas às 09h30min., na Seção de Licitações, Av. Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca. O edital fica disponível no endereço acima das 09h às 17h ou no site www.itatiba.sp.gov.br. Informações: tel.(11) 3183-0655. Adriana Stocco – Pregoeira.
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